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CONCORRÊNCIA PARA DELEGAÇÃO DA OPERAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS MUNICIPIO DE ARACRUZ - ES

Corpo do Edital

Novembro de 2013

EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 010/2013

PROCESSO Nº 12.593/2013 

O Município de Aracruz, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 12.438/2013, com fundamento no art. 175 da Constituição Federal, comunica, para conhecimento dos interessados, que está aberta CONCORRÊNCIA, a ser julgada pelo critério de MELHOR TÉCNICA E MAIOR OFERTA DE OUTORGA, com o fim de selecionar as propostas mais vantajosas para outorga de concessão, pelo Município de Aracruz, do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS nos Lotes indicados no Anexo I deste EDITAL, como a seguir especificado.

Tudo em obediência ao disposto na Lei Federal nº 8.666, 21/06/1993, Lei Federal nº 8.987, de 13/02/1995, Legislação Municipal e demais legislações complementares. O início dos procedimentos da sessão de abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação e propostas ocorrerá no dia 26 de Dezembro de 2013, às 14 horas, na sala da Comissão Permanente de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal, situada na AV. Morobá, nº 20, Morobá,  em Aracruz -ES. 

O aviso sobre este EDITAL será publicado no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, no jornal A Gazeta, e também divulgados no site da Prefeitura Municipal de Aracruz (www.pma.es.gov.br).
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1. DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL

1.1 ANEXO I – PROJETO BÁSICO

Seção 1 – Síntese do Serviço de Transporte

Seção 2 – Especificação da Garagem

Seção 3 – Especificação da Frota

Seção 4 – Acessibilidade

Seção 5 – Plano de Operação

Seção 6 – Bilhetagem

Seção 7 – Características do Novo Serviço

Seção 8 – Especificação dos Abrigos

1.2 ANEXO II – PROPOSTA TÉCNICA

1.3 ANEXO III – PROPOSTA COMERCIAL

1.4 ANEXO IV – METODOLOGIA DE APROPRIAÇÃO DE CUSTO

1.5 ANEXO V – CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

1.6 ANEXO VI – MODELOS DE COMPROMISSOS E DECLARAÇÕES

1.7 ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO

2. DOS DISPOSITIVOS LEGAIS APLICÁVEIS

2.1 A presente concorrência reger-se-á pelas Leis nº 8.987/1995, nº 8.666/1993 e Lei Municipal nº 7.179/2013, obedecendo ainda às determinações deste EDITAL, suas especificações e anexos.

3. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

3.1. O objeto da presente licitação é selecionar empresas para serem CONCESSIONÁRIAS do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS, sob a regulação e fiscalização do MUNICÍPIO DE ARACRUZ, através da SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS, na forma da legislação pertinente e das normas estabelecidas neste EDITAL.

3.2. Os SERVIÇOS serão distribuídos pelo território do Município de Aracruz mediante a formação de 02 LOTES na forma descrita no Anexo I deste EDITAL e serão executados e remunerados nos termos deste Edital, do CONTRATO e de seus anexos.

3.2.1. As linhas de ônibus criadas durante a vigência dos novos CONTRATOS DE CONCESSÃO serão incorporadas aos lotes ora licitados de acordo com os critérios estabelecidos no item 6 do Anexo I – Projeto Básico.

3.3 As especificações técnicas dos veículos e os requisitos mínimos da prestação dos serviços encontram-se descritos nas Seções 1,2, 3, 4, 5, 6, 7, e 8 do Anexo I – Projeto Básico.

4. DOS PRAZOS E METAS

4.1. O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, a contar da data da assinatura do contrato, renovável por igual período, nos termos das minutas constantes dos Anexos V e VII deste EDITAL.

4.2. A meta da concessão é a prestação de serviço adequado que além da eficiência, pressupõe outros princípios segundo o art. 6º, § 1º da Lei nº 8.987/95, garantida a racionalização e reestruturação da Rede Existente quando estudos comprovarem a sua necessidade.

4.3. As CONCESSIONÁRIAS deverão cumprir os requisitos mínimos, as especificações técnicas e os parâmetros de qualidade e produtividade constantes do EDITAL, do CONTRATO e seus Anexos, da LEGISLAÇÃO MUNICIPAL ESPECÍFICA, das NORMAS OPERACIONAIS DOS SERVIÇOS e demais compromissos assumidos em suas PROPOSTAS.                                                                                                                     

4.4. Qualificação da frota de veículos do sistema, através da melhoria da idade média, com a introdução de 12 veículos 0 (zero) km, sendo 06(seis) veículos em cada lote, 0 Km,  com ano de fabricação do chassis coincidente  com o ano de inicio da operação dos serviços.  A qualificação da frota do sistema urbano se dará conforme distribuição por lote e especificações constantes do Anexo I – Projeto Básico.
4.5. Implantação da bilhetagem eletrônica e da integração temporal no serviço urbano nos prazos e condições indicados neste Edital e seus Anexos e pela SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS, ficando a cargo das empresas operadoras a implantação, manutenção e atualização do sistema de bilhetagem eletrônica durante o período de vigência do contrato.

4.6. A bilhetagem eletrônica e a integração temporal poderão ser expandidas para o sistema distrital nos prazos e condições estabelecidas na Seção 6 do Anexo I – Projeto Básico.

4.7. O prazo máximo para início da operação dos serviços ora licitados é de 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura do Contrato.  

5. DA RETIRADA DO EDITAL

5.1. O EDITAL e seus anexos poderão ser retirados na sala da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Av. Morobá, nº 20, Bairro Morobá, em Aracruz - ES, de segunda à sexta, no horário de 12:00 as 17:00.  No ato de requerimento do Edital, as interessadas deverão entregar 1 (um) CD-ROM,  no qual serão gravados o Edital e seus anexos.

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar da presente licitação quaisquer interessadas, legalmente  constituídas e que atenderem a todos os requisitos deste Edital, às normas citadas e que não estejam inseridas no item 6.3.

6.2. Serão admitidas como CONCORRENTES pessoas jurídicas isoladamente, não sendo permitida a participação de empresas reunidas na forma de Consórcio.
6.3. Não poderão participar desta Concorrência:
6.3.1. Empresas que tenham sido impedidas ou suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, Federal, Estadual ou Municipal.

6.3.2. Que, direta ou indiretamente, mantenha sociedade ou participação com servidor ou dirigente da Prefeitura Municipal, considerada participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista.

6.4. Os CONCORRENTES poderão candidatar-se à CONCESSÃO de um ou mais Lote à sua escolha.
7. DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO E DAS DESPESAS E OBRIGAÇÕES PECUNIÁRIAS
7.1. O valor estimado do contrato para o Lote nº 1 é de R$ 81.000.000,00 (oitenta e um milhões de reais) e para o Lote nº 2 é de R$ 85.000.000,00  (oitenta e cinco milhões de reais) correspondente a estimativa da receita tarifária a ser arrecada, em cada um dos lotes, durante o prazo contratual.

7.2. Incumbe exclusivamente à concessionária todos os custos e despesas decorrentes da operação do serviço delegado, inclusive os riscos relacionados à projeção de demanda, e ainda:

7.2.1. PARCELA A – as Concessionárias deverão disponibilizar e instalar, nos Pontos de Ônibus selecionados pela SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS, Abrigos de Ônibus, conforme especificações constantes no Anexo I - Seção  8 deste Edital. 

7.2.2. PARCELA B – valor pela outorga da concessão, proposto pela licitante, a ser pago em 05 (cinco) parcelas semestrais, sendo a primeira na assinatura do contrato de concessão e as outras 04 (quatro), a cada 180 dias subsequentes.
7.3. Rege-se pela legislação trabalhista vigente, aplicável às empresas privadas, a relação entre a concessionária e seu pessoal, não estabelecendo, entre este e o Município de Aracruz qualquer relação, por força do parágrafo único, do art. 31, da Lei Federal n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995.

7.4. A concessionária obriga-se a ter, durante a vigência do contrato, sede compreendendo todas as instalações destinadas à execução da operação do serviço (garagem e escritório) – no Município de Aracruz, mantendo no local escrituração de natureza societária, contábil, fiscal, trabalhista, previdenciária e outras, a permanente disposição da Prefeitura Municipal. Os veículos vinculados à operação do serviço deverão ser licenciados no Município de Aracruz.

8. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E PROTOCOLO DOS DOCUMENTOS

8.1. Os documentos de habilitação, PROPOSTA(s) COMERCIAL (is), PROPOSTA(s) TÉCNICA(s) e credenciamento deverão ser apresentados até as 13 horas do dia 26 de Dezembro de 2013, ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Aracruz, localizado na Rua Padre Luiz Parenzi, nº 710, Centro, Aracruz-ES, em envelopes separados, lacrados, rubricados e identificados da seguinte forma:
ENVELOPE N.º 01 – CREDENCIAMENTO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 00X/2013 
ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA TÉCNICA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 00X/2013 

LOTE Nº. _____

ENVELOPE N.º 03 – PROPOSTA COMERCIAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 00X/2013 

LOTE Nº. ______

ENVELOPE N.º 04 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 00X/2013

8.1.1. Em todos os envelopes, além da razão social do CONCORRENTE e da numeração acima indicada, em sua parte externa e frontal deverão constar os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Data da sessão de abertura:

Local: Prefeitura Municipal de Aracruz - Sala da Comissão Permanente de Licitação 
8.1.2. Deverão ser entregues tantos envelopes nº. 02 e n.º 03 quantos forem necessários para cada Lote para a qual a CONCORRENTE queira apresentar proposta, sendo obrigatório um envelope nº. 01 e um envelope nº. 04. 

8.1.3. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou publicação em órgão de imprensa oficial.

8.1.4. Para certidões entregues sem data de validade expressa será considerado um prazo de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, salvo se outra validade for estabelecida em lei.

8.1.5. Não serão aceitos documentos, recursos ou impugnações enviados por via postal, Internet ou fax.

8.2. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

8.2.1. Na fase de habilitação, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO examinará a pertinência, segundo as exigências a seguir descritas, da documentação contida no envelope nº 04.

8.2.2. O envelope n.º 04, de documentação de habilitação, deverá ser capeado, conforme Modelo 1 do Anexo VI deste EDITAL e deverá conter os documentos relativos à habilitação jurídica (8.3), regularidade fiscal (8.4), qualificação técnica (8.5), qualificação econômico-financeira (8.6) e declarações (8.7). O CONCORRENTE deverá apresentar a documentação de habilitação na ordem relacionada neste Edital.

8.2.3. Será considerada habilitada a licitante que apresentar os documentos relacionados no subitem 8.3 a 8.7.
8.2.3.1. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos documentos relacionados neste Edital.

8.2.4. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste edital

8.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.3.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá exclusivamente em:

I - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

II - Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresarial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

III - Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; 

IV - Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.4. DA REGULARIDADE FISCAL

8.4.1. A regularidade fiscal será comprovada pela:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cartão CNPJ).

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

III - Certidão atualizada de inexistência de débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social - CND.

Observação: A regularidade perante o INSS será comprovada por meio de Certidão Negativa de Débito emitida pelo próprio INSS ou pela RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

IV - Certidões de regularidade de situação quanto aos encargos tributários federais (certidões emitidas pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal).

Observação: A regularidade perante a Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional poderá também ser comprovada por certidão conjunta, conforme Portaria Conjunta PGFN – RFB nº. 02, de 31 de Agosto de 2005.

V - Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

VI - Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos relativos ao domicílio ou sede da proponente. 

VII - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da CF/88 (Lei nº 9.854/99). 

VIII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em atendimento à Lei Federal nº 12.440/11.

8.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.5.1. A qualificação técnica dos CONCORRENTES será comprovada por meio de:

I - atestado em nome da empresa CONCORRENTE  que comprove desempenho anterior na prestação de serviço de transporte público de passageiros por ônibus considerando o percentual mínimo de 50% do total dos veículos previstos por lote;

II - declaração da disponibilidade, para cada Lote, da frota necessária para a prestação dos SERVIÇOS, conforme Modelo 2 do Anexo VI;

III - indicação do Representante(s) Técnico(s) da operadora, que tratará as questões técnicas cotidianas referentes à operação do serviço e manutenção da frota junto à equipe técnica da SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS, devendo ser Administrador ou Engenheiro, com registro atualizado no CRA ou CREA. A indicação do Representante Técnico deverá ser realizada conforme Modelo 3 do Anexo VI; 
IV - declaração de compromisso de contratação de pessoal necessário à prestação dos SERVIÇOS, conforme Modelo 4 do Anexo VI, de acordo com a necessidade de operação do(s) Lote para as quais apresentar proposta;

V - declaração de disponibilidade de imóvel destinado à instalação de garagem(ns) para execução dos SERVIÇOS pelo período de vigência do CONTRATO, para cada Lote pretendido, conforme Modelo 5 do Anexo VI, observados os requisitos mínimos fixados na Seção 2 do Anexo I.

8.5.2. O CONCORRENTE vencedor deverá disponibilizar e adequar o imóvel destinado à(s) garagem(ns) às condições técnicas exigidas na Seção 2 do Anexo I, compatibilizando-o(s) com a necessidade do Lote a ele adjudicado até o início da operação dos serviços.

8.6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.6.1. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

I - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades Anônimas: publicação do balanço em Diário Oficial ou jornal de grande circulação da sede da LICITANTE;

b) Empresas com mais de 1 (um) ano de existência: balanço patrimonial e a demonstração do resultado do último exercício social, com os respectivos termos de abertura e encerramento registrados na Junta Comercial ou Cartório;

c) Empresas com menos de 1 (um) ano de existência: balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da LICITANTE.

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão conter assinatura do responsável da empresa e do profissional de contabilidade habilitado.

e) Ocorrendo a atualização prevista no item I, deverá ser apresentado o memorial de cálculo correspondente anexado ao balanço.

II - A análise da qualificação econômico-financeira será realizada objetivamente por meio da apresentação do índice contábil calculado pelos dados do balanço, assinado pelo licitante e pelo contador, atendendo ao limite estabelecido a seguir:
LC = Liquidez Corrente
            maior ou igual a 1,00

Onde,

LC = Ativo Circulante

        Passivo Circulante

III - A LICITANTE deverá comprovar possuir CAPITAL SOCIAL mínimo, no valor de R$ 810.000,00 (oitocentos e dez mil reais) para o Lote nº 1 e R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais) para o Lote nº 2, correspondente a cerca de 1% (um por cento) do valor estimado de contrato para o Lote para qual está oferecendo proposta.

IV - Certidão negativa de decretação de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento;

V - Quando as Certidões apresentadas houverem sido expedidas em outros municípios, ou no Distrito Federal, deverão vir acompanhadas da Certidão (ou documento equivalente) emitida pelo órgão competente, onde constem os Cartórios de distribuição existentes no local da sede da sociedade licitante.

8.7. DAS DECLARAÇÕES

8.7.1. O CONCORRENTE deverá apresentar, juntamente com a documentação de qualificação:

I. Declaração de que tomou conhecimento dos termos do Edital, conforme Modelo 6 do anexo VI deste edital;

II. Compromisso de manter estrutura administrativa, contábil e fiscal específica, conforme Modelo 7 do anexo VI deste edital;

III. Compromisso de início de operação e idade média da frota, conforme Modelo 8 do anexo VI deste edital;

IV. Declaração de inexistência de empregados menores, conforme Modelo 9 do anexo VI deste edital;

V. Declaração de inexistência de impedimento, conforme Modelo 10 do anexo VI deste edital;

VI. Declaração de ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos na concessão e de ter levado tais riscos em consideração na formulação de suas propostas, conforme Modelo 11 do anexo VI deste edital.

VII. Compromisso de constituição de consórcio operacional para implantar, operar, manter, custear e atualizar o sistema de bilhetagem eletrônica conforme Modelo 12 do anexo VI deste edital.

VIII. Compromisso de instalação e manutenção dos Abrigos de Ônibus, na forma especificada neste edital e seus anexos, nos locais a serem determinados pela SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS, conforme Modelo 13 do anexo VI deste edital.   

8.8. DA PROPOSTA TÉCNICA

8.8.1. O(s) envelope(s) n.º 02 - PROPOSTA TÉCNICA deverá(ão) conter a(s) respectiva PROPOSTA(s) TÉCNICA(s) para o(s) Lote(s) pretendido(s) pelo CONCORRENTE, apresentada(s) por carta conforme Modelo 14 do Anexo VI deste EDITAL.

8.8.2. A PROPOSTA TÉCNICA deverá obedecer ao roteiro e às orientações contidas no Anexo II deste EDITAL.

8.8.3. A PROPOSTA TÉCNICA deverá estar datilografada ou digitada com clareza, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, e impressa com identificação do CONCORRENTE.

8.8.4. A PROPOSTA TÉCNICA deverá ser datada e assinada com identificação do signatário.

8.8.5. A PROPOSTA TÉCNICA deverá indicar claramente o nome do CONCORRENTE, endereço, CEP, telefone, correio eletrônico e fax, e deverá ser rubricada em todas as suas páginas.

8.9. DA PROPOSTA COMERCIAL

8.9.1. O(s) envelope(s) n.º 03 – PROPOSTA COMERCIAL deverá(ão) conter a(s) respectivas PROPOSTA(s) COMERCIAL(is) para o(s) Lote(s) pretendido(s) pelo CONCORRENTE, apresentada(s) conforme do Modelo 15 Anexo VI deste EDITAL.

8.9.2. O CONCORRENTE deverá elaborar a PROPOSTA COMERCIAL de acordo com o Anexo III deste EDITAL.

8.9.3. Os valores das ofertas, referentes a Parcela B, não poderão ser inferiores a:

Lote 1: R$ 770.000,00 (setecentos e setenta mil reais).

Lote 2: R$ R$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais).

8.9.4. As PROPOSTAS deverão ser apresentadas em papel com identificação clara do CONCORRENTE, datadas, assinadas, e, por fim, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas.

8.9.5. É de 60 (sessenta) dias o prazo de validade da PROPOSTA COMERCIAL, a contar de sua apresentação, podendo ser renovada a pedido da Comissão Permanente de Licitação.

8.9.6. A PROPOSTA COMERCIAL deverá indicar claramente o nome do CONCORRENTE, endereço, CEP, telefone, correio eletrônico e fax, e deverá ser rubricada em todas as suas páginas.

8.9.7. Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste EDITAL, nem com valores ou vantagens baseados nas ofertas dos demais CONCORRENTES.

9. DOS REPRESENTANTES LEGAIS E MANDATÁRIOS DOS CONCORRENTES
9.1. No envelope n.° 01, o CONCORRENTE deverá apresentar documento indicando um representante, com firma reconhecida do outorgante, que terá competência para intervir em qualquer fase do procedimento licitatório e responder para todos os efeitos, no momento ou “a posteriori”, por sua representada. 

9.2. O instrumento que comprovará a representatividade do CONCORRENTE será:

I. para procurador - carta de credenciamento, conforme Modelo 16 do Anexo VI, acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes de quem assina a carta;

II. para proprietário - Contrato Social ou Estatuto Social em vigor (deverá ser cópia especifica, não confundir com o contrato social que deverá ser apresentado nos documentos de habilitação).

9.3. O representante deverá estar munido de documento hábil de identificação.

9.4. A ausência do credenciamento não constituirá motivo para a inabilitação ou desclassificação de proposta do CONCORRENTE.

9.5. A qualquer momento durante a fase do processo licitatório, o interessado poderá substituir seu representante.

9.6. Não apresentando o credenciamento, o CONCORRENTE ficará sem representante perante a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, não podendo consignar em ata suas observações, rubricar documentos, bem como praticar os demais atos da licitação.

10. DO PROCEDIMENTO

10.1. No dia 26 de Dezembro de 2013, as 14 horas, na sede da Prefeitura Municipal, situada na AV. Morobá, nº 20, Morobá,  em Aracruz -ES, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, em sessão pública, proclamará o recebimento dos envelopes de cada CONCORRENTE, que tenham sido protocolados nos termos do item 8 do EDITAL.

10.2. Em seguida, serão abertos os envelopes de n.º 01 e realizado o credenciamento de que trata o item 9 do EDITAL.

10.3. Serão então rubricados, ainda fechados, os demais envelopes de cada CONCORRENTE, por todos os membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  e pelos representantes dos CONCORRENTES presentes, que assim desejarem.
10.4. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO dará prosseguimento à licitação com a abertura dos envelopes de n.º 02 dará vista da PROPOSTA TÉCNICA a todos os licitantes, colhendo suas eventuais manifestações ou impugnações, após o que procederá ao julgamento e classificação das PROPOSTAS TÉCNICAS conforme estabelecido no Anexo II do EDITAL.

10.5. Encerrado o julgamento da PROPOSTA TÉCNICA a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO dará prosseguimento à licitação com a abertura dos envelopes de n.º 03.

10.6. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO dará vista da PROPOSTA COMERCIAL a todos os licitantes, colhendo suas eventuais manifestações ou impugnações, após o que procederá ao julgamento e classificação das PROPOSTAS COMERCIAIS, em cotejo com as notas obtidas pelas PROPOSTAS TÉCNICAS, conforme disposto no item 11 do EDITAL.

10.7. Encerrada a fase de classificação e julgamento das PROPOSTAS, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO determinará a abertura do envelope n.º 04, contendo a documentação de habilitação apenas do CONCORRENTE classificado em primeiro lugar para cada Lote.

10.8. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO dará vista da documentação de habilitação a todos os CONCORRENTES, colhendo suas eventuais manifestações ou impugnações, após o que decidirá sobre a habilitação do CONCORRENTE primeiro colocado de cada Lote.

10.9. Se positiva a decisão de habilitação, o CONCORRENTE será confirmado como vencedor da licitação e o resultado será publicado.

10.10. Na hipótese de inabilitação, será realizada a abertura e análise da documentação de habilitação do CONCORRENTE classificado em segundo lugar, repetindo-se o procedimento anteriormente indicado sucessivamente, até que se dê a devida habilitação de um dos CONCORRENTES, observada a ordem de classificação das PROPOSTAS.

10.11. Os envelopes n.º 04 – documentação de habilitação – que não forem abertos serão devolvidos lacrados aos seus respectivos CONCORRENTES, após o encerramento da licitação.

10.12. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO lavrará e assinará atas circunstanciadas das sessões da licitação, organizando mapas de apuração, relatórios devidamente motivados de classificação, julgamento e habilitação, de acordo com os critérios estabelecidos neste EDITAL.

10.13. Das sessões públicas serão lavradas atas que, depois de lidas e aprovadas, serão assinadas pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos representantes dos CONCORRENTES presentes, se estes assim desejarem.

10.14. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá, a seu exclusivo critério, suspender as sessões da licitação, convocando os CONCORRENTES para se apresentarem em outro horário ou data. 

10.15. Caberá recurso administrativo, conforme estabelecido no item 15 deste EDITAL, contra todo e qualquer ato decisório da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

11. DO JULGAMENTO 
11.1. O critério de julgamento da presente licitação é o previsto no art. 15, inciso VI da Lei Federal nº 8.987/95.

11.2. Será mais bem classificado o CONCORRENTE que obtiver a maior NOTA FINAL DE PROPOSTA para um determinado Lote.

11.3. A Nota Final de Proposta (NFP) será obtida de acordo com a seguinte fórmula:

NFP = 0,4 x NPC + 0,6 x NPT

Onde,

NFP = Nota Final de Proposta

NPT = Nota da Proposta Técnica

NPC = Nota da Proposta Comercial

11.4. Os julgamentos serão feitos por Lote, sendo que para cada Lote, resultará apenas um CONCORRENTE vencedor.

11.4.1. Havendo empate entre duas ou mais CONCORRENTES com idênticas condições, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público realizado pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, para o qual todos os CONCORRENTES serão convocados.

11.5. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA
11.5.1. A NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA (NPT) da CONCORRENTE será obtida por meio de atribuição de pontos segundo metodologia e critérios objetivos fixados no Anexo II do Edital.

11.5.2. Serão desclassificadas as propostas:

I.     que não atenderem às exigências deste EDITAL;

II.  que contiverem rasura, borrão, entrelinha ou linguagem que dificulte a exata compreensão do enunciado;

III.   que contiverem emendas, ressalvas ou omissões;

IV.  que forem manifestamente inexequível ou incompatíveis com os objetivos da licitação;

V.    que, para sua viabilização, necessitem de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os CONCORRENTES.
11.6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL
11.6.1.  A NOTA DA PROPOSTA COMERCIAL (NPC) variará até o máximo de 2.400 (dois mil e quatrocentos) pontos de acordo com os seguintes critérios:

I. serão atribuídos 2.400 (dois mil e quatrocentos) pontos à PROPOSTA COMERCIAL que, para o respectivo Lote, oferecer o Maior Valor de Oferta (MVO) pela outorga da CONCESSÃO;
II. para as demais PROPOSTAS COMERCIAIS, serão atribuídos tantos pontos quantos resultarem da aplicação da seguinte fórmula:

NPC = 2.400 x (Valor da Oferta (VO) ÷ Maior Valor de Oferta (MVO))
Onde,

NPC = Nota da Proposta Comercial do Licitante

VO = Valor de Oferta do Licitante para o Lote de Veículos e Serviços

MVO = Maior Valor de Oferta pela outorga da concessão para o Lote de Veículos e Serviços

11.6.2. Serão desclassificadas as PROPOSTAS COMERCIAIS:

I. cuja oferta seja inferior ao valor determinado no subitem 8.9.3.;

II. que não atenderem às exigências do Anexo III deste EDITAL;

III. que contiverem rasura, borrão, entrelinha ou linguagem que dificulte a exata compreensão do enunciado;

IV. que contiverem emendas, ressalvas ou omissões;

V. que seja incerta ou vincule-se a condição futura ou incerta;

VI. comprovadamente inviáveis, inexequíveis ou incompatíveis com os objetivos da licitação.

12. DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO

12.1. Julgadas e classificadas as propostas pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, incumbirá ao Poder Executivo Municipal:

I. determinar a emenda de irregularidade sanável, se houver, no processo licitatório;

II. homologar o resultado da licitação;

III. revogar a licitação, se for o caso, sob razões de conveniência ou oportunidade, em função do interesse público;

IV. anular a licitação, se for o caso, por vício comprometedor da legalidade do certame;

V. adjudicar o objeto da licitação, declarando por ato formal o seu vencedor.

12.2. O CONTRATO resultante da presente licitação será celebrado entre o MUNICÍPIO DE ARACRUZ e o ADJUDICATÁRIO de cada LOTE.

12.2.1. Adjudicado o objeto da licitação, os ADJUDICATÁRIOS serão convocados, para num prazo de até 30 (trinta) dias, assinarem o CONTRATO.

12.2.2. O não atendimento à convocação por parte do ADJUDICATÁRIO, para assinatura do CONTRATO, ou a sua recusa injustificada em assiná-lo no prazo estipulado, sujeitará o infrator à decair do direito à contratação, sem prejuízo das demais penalidades legais.

12.2.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo ADJUDICATÁRIO, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo MUNICÍPIO DE ARACRUZ.

12.2.4. O MUNICÍPIO DE ARACRUZ, em face do não comparecimento do ADJUDICATÁRIO no prazo estipulado, poderá convocar os CONCORRENTES remanescentes, na ordem de classificação de cada LOTE, para assumir o contrato em igual prazo e nas mesmas e melhores condições da proposta vencedora do respectivo LOTE.

13. DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO-ECONÔMICO DA CONCESSÃO

13.1. As regras referentes ao REAJUSTE da tarifa encontram-se estabelecidas no Anexo IV – Metodologia de Apropriação dos Custos, e na minuta de contrato, Anexo VII deste EDITAL.

14. DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DA CONCESSÃO

14.1. As operações de comercialização dos cartões inteligentes de passagens, dos cartões de vale-transporte, dos cartões de benefícios e dos créditos eletrônicos serão realizadas pelos CONCESSIONÁRIOS, conforme estabelecido na minuta de contrato – Anexo VII e na Seção 6 do Anexo I deste EDITAL.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E PRAZOS

15.1. Relativamente às impugnações, aos recursos e à contagem de prazos, observar-se-á o disposto nos Art. 41, § 1º e §2 º, Art. 109 e Art.110, da Lei Federal 8.666/93, devendo as impugnações e os recursos ser encaminhados, por meio de protocolo, à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

15.1.1. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO caso não reconsidere sua decisão, após a interposição do recurso, deverá encaminhar o recursos e as respectivas impugnações ao Prefeito Municipal, acompanhado das informações necessárias à decisão superior.

15.1.2. Os prazos de recursos serão contados após a publicação da decisão no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, em jornal de grande circulação e  no site da Prefeitura Municipal de Aracruz (www.pma.es.gov.br).
15.1.3. Os CONCORRENTES poderão desistir do direito de recorrer antes de seu decurso de prazo, por meio de comunicação expressa à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ou de mero registro nas atas de reunião da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

16. DA REMUNERAÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO

16.1. A remuneração pelos SERVIÇOS dar-se-á pela arrecadação de tarifas, facultado a CONCESSIONÁRIA a exploração de atividades empresariais que resultem em receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, conforme estabelecido na minuta de contrato, Anexo VII deste EDITAL.

17. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
17.1. A recusa injustificada do Adjudicatário em efetivar a contratação, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 10 (dez) dias contados da data do recebimento da notificação, equivale ao descumprimento total do Contrato, decaindo do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sujeitando-se ainda ao pagamento de indenização por perdas e danos, apurada em função do valor global do Contrato a ser firmado, incluída nesta a diferença a maior que a Prefeitura Municipal será obrigada a desembolsar para obter a prestação, sem prejuízo da multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor a ser indenizado.

17.2. A fiscalização será exercida pela SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS, que terá competência para a apuração das infrações e aplicabilidade das penas.

17.3. Constitui infração a ação ou omissão que importe na inobservância, por parte da Concessionária, seus empregados ou prepostos, de normas estabelecidas neste contrato, no Edital e seus Anexos, bem como na legislação do transporte coletivo urbano municipal. 

17.4 As infrações ficam sujeitas às seguintes penalidades, nos seguintes termos:

I - Advertência Escrita;

II – Multa , nos termos deste edital e da legislação correspondente;

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, nos termos da Lei nº. 8.987/95;

17.5. Dependendo de sua natureza ou tipicidade, as infrações serão constatadas pela fiscalização em campo, arquivos digitais, equipamentos eletrônicos ou documentos comprobatórios da execução dos serviços.

17.6. Constatada a infração, será lavrado o Auto de Infração, sempre em face da Concessionária, mesmo quando o infrator for um de seus prepostos, empregados ou não.

17.7. Cometidas duas ou mais infrações pela Concessionária, independente de sua natureza, aplicar-se-ão concomitantemente as penalidades correspondentes a cada uma delas.

17.8. A aplicação das penalidades previstas neste edital e na legislação, não inibe a Prefeitura Municipal ou terceiros de promover a responsabilidade civil ou criminal da Concessionária na forma da legislação própria.

17.9. Das multas

17.9.1. As multas previstas nesta cláusula não terão caráter compensatório, mas meramente moratório, e o seu pagamento não exime a Concessionária da reparação por eventuais danos, perdas ou prejuízos que seus atos vierem a acarretar;

17.9.2.. Salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, a Concessionária estará sujeita à pena de multa por descumprimento dos prazos estabelecidos neste ajuste, no Edital ou em sua Proposta Técnica, aplicando-se multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), a partir do primeiro dia de atraso.

17.9.3. A inadimplência total por parte da Concessionária implicará em multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor estimado do Contrato, sem prejuízo de processo administrativo de rescisão por culpa, com suspensão dos direitos de contratar com a Administração pelo prazo de  2 (dois) anos, nos termos deste contrato e da legislação vigente.

17.9.4. A ocorrência das situações a seguir descritas e a infração às cláusulas especificadas neste item sujeitarão a Concessionária às seguintes sanções pecuniárias, que serão reajustadas anualmente de acordo com o índice aplicado à tarifa média do serviço público de transporte coletivo de passageiros, objeto deste Contrato:

a) Atraso no início da operação dos serviços – multa diária de R$ 1000,00 (Hum mil reais).

b) Paralisação parcial da execução da concessão sem autorização do Poder  Concedente – multa diária de R$ 1000,00 (Hum mil reais) até 30 dias quando se iniciará a abertura do processo de caducidade do contrato de concessão;

c) Desatendimento às determinações regulares formalizadas pela SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS – multa de R$ 1000,00 (Hum mil reais) por desatendimento;

d) Dissolução da sociedade, sem prévia autorização do Poder Concedente – multa de 2% (dois) por cento do valor contratual, com a disposição dos bens da empresa ao poder concedente, até que o município realize nova concessão.

e) Alteração social que importe a modificação da finalidade ou da estrutura da Concessionária, sem a prévia autorização do Poder Concedente – multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

f) O descumprimento de qualquer das condições habilitatórias previstas no Edital – multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

g) Descumprimento das Ordens de Serviços emitidas pela SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS, no que se refere a pontos finais, itinerários, numero de veículos exigidos na linha, frequência e viagens por faixa horária, extensão da linha e data de vigência da OSO’s - multa diária de R$ 1000,00 (Hum mil reais) por item de desatendimento que compõe a OSO;

h) Frota em desacordo com o estipulado no Edital e seus Anexos e ou na Proposta Técnica – multa diária de R$ 1000,00 (Hum mil reais) por veículo até a regularização;

i) Garagem (ns) e instalações em desacordo com o estabelecido no Edital – multa diária de R$ 1000,00 (Hum mil reais), por item descumprido até sua regularização;

j) Manutenção de frota com idade média superior à estabelecida – multa diária de R$ 1000,00 (Hum mil reais) até 180 dias quando se iniciará a abertura do processo de cassação do contrato de concessão;

l) Manutenção de veículo com idade superior ao limite máximo estabelecido – multa diária de R$ 1000,00 (Hum mil reais) por veículo até sua regularização;

m) Colocar em operação veículo com equipamentos obrigatórios ausentes, desajustados ou em mau funcionamento - multa diária de R$ 1000,00 (Hum mil reais), por veículo e recolhimento do mesmo até sua regularização;

n) Não atualizar dados junto a SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS, incluindo os referentes à Bilhetagem Eletrônica - multa diária de R$ 1000,00 (Hum mil reais) até sua regularização;

o) Dificultar o cadastramento ou a utilização dos serviços de usuário com direito a gratuidade e que preencha as exigências estabelecidas nas normas vigentes - multa diária de R$ 1000,00 (Hum mil reais), por dia até sua regularização;

p) Dificultar ação fiscalizadora da SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS e/ou não preencher, fraudar ou alterar relatórios, documentos ou dados operacionais fornecidos a SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS – multa de R$ 1.000,00 (mil reais);

q) Não realização ou realização irregular do proposto em sua Proposta Técnica – multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por item até sua regularização;

r) Descumprimento dos prazos para instalação dos Abrigos de Ônibus, conforme estabelecido no Edital de Concorrência e determinações da SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS - multa diária de R$ 1000,00 (Hum mil reais) até sua regularização.

17.9.5. As infrações acima especificadas são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação das demais, sendo as multas cobradas administrativamente e, se for o caso, judicialmente. A aplicação da multa não impede a instauração do processo administrativo para extinção da concessão.

17.9.6. As penalidades aplicadas serão proporcionais à gravidade da infração, e devidamente apuradas pela SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS em processo administrativo, assegurada à Concessionária o contraditório e a ampla defesa.

17.9.7. As infrações constatadas em situação de flagrância pela fiscalização operacional da SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS serão alvo de imediata notificação pelo agente responsável, cabendo à Concessionária, recurso administrativo da autuação.

17.9.8. Da imposição de eventual sanção de multa caberá defesa prévia a SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de recebimento do Auto.

17.9.9. Em caso de indeferimento, caberá recurso ao Prefeito Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do resultado da defesa prévia.

17.9.10. As multas contratuais deverão ser recolhidas em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento do Auto de Infração ou da comunicação da decisão em última instância do recurso administrativo, caso interposto.

17.9.11. O não pagamento da multa no prazo estipulado importará na incidência de juros moratórios de 12% (doze por cento) ao ano, “pro rata tempore”, calculados desde a data de vencimento até seu efetivo pagamento.

17.9.12. A multa será aplicada em dobro em caso de reincidência, considerando-se como tal a prática da mesma infração no intervalo de 12 (doze) meses.

18. DAS EXIGÊNCIAS PARA A ASSINATURA DO CONTRATO

18.1. O CONCORRENTE declarado vencedor da licitação deverá, como condição para a assinatura do CONTRATO:

I. Ter efetuado o pagamento do valor referente à  1ª parcela da outorga da concessão até 03 (três) dias antes da data de assinatura;

II. Constituir consórcio operacional, entre os demais operadores do transporte coletivo, por meio de instrumento legal para operação do Sistema de Bilhetagem Eletrônica e implantação e manutenção dos Abrigos de Ônibus.

19. DA FISCALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO DOS SERVIÇOS

19.1. A fiscalização da execução dos SERVIÇOS será realizada pela SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS, de acordo com o determinado na Legislação Municipal, na minuta de contrato – Anexo VII deste EDITAL e demais REGULAMENTOS OPERACIONAIS ESPECÍFICOS.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 Quaisquer modificações do Contrato Social, durante todo o período de vigência da Concessão, deverão ser encaminhadas para registro na Prefeitura Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da modificação.

20.2 A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência da Prefeitura Municipal.

20.3 A transferência da concessão e a realização das alterações previstas no item 20.2 devem ser solicitadas conjuntamente pelos interessados.
20.4 As alterações previstas no item 20.2 somente poderão ocorrer após a vigência de 2 (dois) anos do prazo contratual e do cumprimento das correspondentes obrigações nele previstas.

20.5 A Prefeitura Municipal  anuirá com a alteração pretendida pelos interessados somente se não acarretar a concentração ou monopolização da prestação do serviço.

20.6 Para fins da anuência de que trata o item 20.5 os sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão:
20.6.1. Demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que atendem a todas as exigências estabelecidas no procedimento licitatório;

20.6.2. Comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se em todos os direitos e obrigações do cedente.

20.7. Os esclarecimentos para o completo entendimento deste EDITAL, bem como os casos omissos, serão resolvidos pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, respeitada a legislação pertinente, facultando-se aos CONCORRENTES formular consultas, por escrito, à Comissão até 03 (três) dias úteis antes da entrega dos envelopes, devendo ser protocoladas no Protocolo Geral da Prefeitura de Aracruz, localizado na Rua Padre Luiz Parenzi, nº 710, Centro, Aracruz-ES, no horário de 12 às 17 horas. 
20.8. As respostas de interesse geral serão publicadas no site da Prefeitura Municipal (WWW.pma.es.gov.br).

20.9. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá proceder a inspeções, auditorias e realizar ou determinar diligências a qualquer tempo, bem como valer-se de assessoramento técnico, para, se for o caso, esclarecer dúvidas e conferir informações e registros oferecidos pelos CONCORRENTES.

20.10. O CONCORRENTE, sempre que solicitado, deverá disponibilizar para a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO seus livros, registros contábeis e fiscais, quando houver necessidade de comprovação de dados para a correta avaliação, certificação e comprovação da situação financeira do CONCORRENTE, suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes deste EDITAL.

20.11. A transição dos serviços deverá ser realizada conforme planejamento da SECRETARIA DE TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS, assegurando a continuidade do serviço público de transporte coletivo sem prejuízo para o usuário. 

I - Não será obrigatório o aproveitamento da frota existente, devendo esta atender as condições e características indicadas na Proposta Técnica do licitante vencedor, na data de inicio da operação;

II – O aproveitamento da mão de obra deverá ser realizado de acordo com os percentuais apresentados na Proposta Técnica do Licitante vencedor.

20.12. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO dará ciência aos CONCORRENTES das decisões pertinentes a esta licitação através de publicação no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, em jornal de grande circulação e  no site da Prefeitura Municipal.
20.13. As dúvidas surgidas na aplicação do presente Edital, bem como os casos omissos, serão resolvidas pela Comissão Permanente de Licitação.

20.14. Fica eleito o foro de Aracruz/ES, para dirimir quaisquer dúvidas, questões ou demandas relativas a esta Concorrência, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Aracruz, 08 de Novembro de 2013.

IDELBLANDES ZAMPERLINI

Presidente da CPL
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